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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SERGIO LOPES DOS SANTOS (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA 
GRAVE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA 
IMPRÓPRIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao 
exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita 
observância à garantia de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 
93, IX, da Constituição da República, bem como à própria previsão do art. 
112, § 1º, da Lei de Execução Penal: "A decisão será sempre motivada e 
precedida de manifestação do Ministério Público e do defensor."
2. Referido entendimento é objeto da Súmula n. 439/STJ ("admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada.").
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de 
reincidência, por não serem elementos concretos relacionados ao 
comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não justificam a 
determinação de realização de exame criminológico para aferir o 
preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios 
executórios.
4. A Corte Local decidiu em conformidade com o posicionamento adotado por 
este Tribunal Superior, eis que determinou a realização do exame 
criminológico com base em fundamentação idônea, relativa ao histórico 
prisional conturbado do reeducando, o qual ostenta a prática de três faltas 
graves, a última delas em tempo recente, sendo que a fuga foi perpetrada em 
29/8/2007, logo após ser beneficiado com a progressão ao regime semiaberto, 
com captura apenas em 15/2/2015, ocasião em que foi preso em flagrante, 
portando arma ilegal, de numeração suprimida.
5. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise de 
questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da 
incabível dilação probatória que seria necessária.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA 
GRAVE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA 
IMPRÓPRIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao 
exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita 
observância à garantia de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 
93, IX, da Constituição da República, bem como à própria previsão do art. 
112, § 1º, da Lei de Execução Penal: "A decisão será sempre motivada e 
precedida de manifestação do Ministério Público e do defensor."
2. Referido entendimento é objeto da Súmula n. 439/STJ ("admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada.").
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de 
reincidência, por não serem elementos concretos relacionados ao 
comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não justificam a 
determinação de realização de exame criminológico para aferir o 
preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios 
executórios.
4. A Corte Local decidiu em conformidade com o posicionamento adotado por 
este Tribunal Superior, eis que determinou a realização do exame 
criminológico com base em fundamentação idônea, relativa ao histórico 
prisional conturbado do reeducando, o qual ostenta a prática de três faltas 
graves, a última delas em tempo recente, sendo que a fuga foi perpetrada em 
29/8/2007, logo após ser beneficiado com a progressão ao regime semiaberto, 
com captura apenas em 15/2/2015, ocasião em que foi preso em flagrante, 
portando arma ilegal, de numeração suprimida.
5. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise de 
questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da 
incabível dilação probatória que seria necessária.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por SERGIO LOPES DOS SANTOS 
contra a decisão proferida pela Ministra Presidente desta Corte Superior, que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 88-91).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 96-117), o agravante alega flagrante ilegalidade 
decorrente da fundamentação inidônea na exigência do exame criminológico, relativa à longa 
pena a cumprir e à gravidade em abstrato dos delitos praticados.

Assevera que, se o Juízo das Execuções, mais próximo dos acontecimentos da vida 
carcerária dos reeducandos sob sua jurisdição, entendeu satisfeitos os requisitos legais, não há 
que se modificar a decisão que concedeu a progressão ao regime semiaberto.

Afirma que o pedido de progressão de regime foi devidamente instruído com o 
atestado de bom comportamento carcerário, restando, deste modo, comprovado os requisitos do 
art. 112 da LEP.

Requer, ao final, que seja cassado o acórdão proferido em sede de agravo em 
execução, deferindo-se a progressão de regime prisional, independentemente de sua prévia 
submissão a exame criminológico.

Mantida a decisão (e-STJ, fl. 121), os autos me foram distribuídos para julgamento 
do recurso.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços empreendidos pela defesa, os argumentos não foram 
suficientemente capazes de infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual deve ser mantido por 
seus próprios fundamentos.

Inicialmente, destaco que não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do 
apenado ao exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita 
observância à garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, 
IX, da Constituição da República, bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de 
Execução Penal ("A decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério 
Público e do defensor.").

Referido entendimento é objeto da Súmula 439/STJ ("admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.").

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade abstrata dos 
delitos praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de reincidência, por não serem 
elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução da pena, 
não justificam a determinação de realização de exame criminológico para aferir o preenchimento 
do requisito subjetivo para concessão de benefícios executórios.

Ilustrativamente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO 
DE REGIME CONDICIONADA À REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE FATOS OCORRIDOS NO 
CURSO DA PRÓPRIA EXECUÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. 'É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a gravidade abstrata do 
crime não justifica diferenciado tratamento à progressão prisional, uma vez que 
fatores relacionados ao delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento 
condicional, de modo que respectivo indeferimento somente poderá fundar-se em 
fatos ocorridos no curso da própria execução.' (HC n. 519.301/SP, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 27/11/2019, DJe 13/12/2019.)
2. Na espécie, verifica-se ilegalidade flagrante na fundamentação adotada pelas 
instâncias ordinárias, pois não é idôneo indeferir a progressão sob argumentação 
genérica, baseada na gravidade abstrata do crime, longevidade da pena, e na 
probabilidade de reincidência, sem indicação de elementos concretos extraídos da 
execução da pena que pudessem justificar a negativa do benefício.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 824.493/MG, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo 
relator, quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao exame 
criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita observância à 
garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, 
bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: 'A decisão 
será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério Público e do 
defensor.'
3. A Corte de origem cassou a decisão que havia progredido o paciente ao regime 
semiaberto, determinando a realização de exame criminológico, com base em 
argumento idôneo, qual seja, a ausência do requisito subjetivo, consubstanciado no 
histórico prisional conturbado do apenado, que ostenta a prática de faltas graves 
recentes.
4. O 'atestado de boa conduta carcerária não assegura, automaticamente, a progressão 
de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o Juiz das Execuções 
não é mero órgão chancelador de documentos emitidos pela direção da unidade 
prisional' (AgRg no HC 426201/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI, SEXTA 
TURMA, julgado em 5/6/2018, Dje 12/6/2018).
5. Para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a defesa, seria imprescindível 
adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, sendo isso um procedimento 
incompatível com a estreita via do writ.
6. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade na confecção do 
exame criminológico. (AgRg no HC n. 814.112/SP, deste Relator, Quinta Turma, 
DJe de 24/8/2023).

 
Na hipótese, o Tribunal de origem consignou o seguinte:
 

"A reforçar tal convicção, tem-se seu péssimo histórico prisional, onde registra fuga 
perpetrada em 29/08/2007, apenas uma semana após ser beneficiado com a 
progressão ao regime idêntico ao que novamente recebeu, somente sendo recapturado 
em 15/02/2015, quando foi preso em flagrante delito portando arma de forma ilegal, e 
com a numeração suprimida, além de três faltas disciplinares de natureza grave (fl. 
23), a última delas em 30/08/2021, quando portava aparelho de telefonia celular no 
estabelecimento prisional." (e-STJ, fl. 83).

 
Depreende-se do trecho acima transcrito que a Corte Local decidiu em conformidade 

com o posicionamento adotado por este Tribunal Superior, eis que determinou a realização do 
exame criminológico com base em fundamentação idônea, relativa ao histórico prisional 
conturbado do reeducando, o qual ostenta a prática de três faltas graves, a última delas em tempo 
recente, sendo que a fuga foi perpetrada em 29/8/2007, logo após ser beneficiado com a 
progressão ao regime semiaberto, com captura apenas em 15/2/2015, ocasião em que foi preso 
em flagrante, portando arma ilegal, de numeração suprimida.

Por fim, cabe ressaltar que o remédio constitucional não é o mecanismo próprio para 
a análise de questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da incabível 
dilação probatória que seria necessária.

Nesse contexto, não observo a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão 
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.091 / SP
Número Registro: 2024/0223106-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00097661520238260344 0512528 512528 70001664720018260625 97661520238260344

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA FARIA DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANA FARIA DA SILVA - SP353909
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SERGIO LOPES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO LOPES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANA FARIA DA SILVA - SP353909
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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